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CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PREFEITO MUNICIPAL DE VIAMÃO
REQUERIDA: CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE VIAMÃO
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR FRANCISCO JOSÉ MOESCH
PARECER
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Municipal n.º 4.037/2013 que ‘Autoriza a criação de cadastro de ONGs e pessoas que cuidam de cães e gatos abandonados, para fornecimento de recursos, a fim de auxiliar nos gastos com estes animais, bem como dispor para adoção’. Lei de iniciativa do Poder Legislativo. Vício de origem. Afronta ao disposto nos artigos 8º, “caput”, 10, 60, inciso II, letra “d”, e 82, incisos II e VII, da Constituição Estadual. PARECER PELA PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Prefeito Municipal de Viamão, objetivando a retirada do ordenamento jurídico pátrio da Lei Municipal nº 4.037, de 08 de maio de 2013, do Município de Viamão, que Autoriza a criação de cadastro de ONGs e pessoas que cuidam de cães e gatos abandonados, para fornecimento de recursos, a fim de auxiliar nos gastos com estes animais, bem como dispor para adoção, por afronta ao disposto nos artigos 8º, 10 e 60, todos da Constituição Estadual, no artigo 61, parágrafo 1º, da Constituição Federal e nos artigos 2º e 39, ambos da Lei Orgânica Municipal.
Segundo o proponente, a Lei Municipal nº 4.037/2013 impugnada extrapola as atribuições do Poder Legislativo, visto que interfere diretamente na Administração Municipal, violando o princípio da separação e harmonia entre os poderes. Aduziu, em síntese, que, por iniciativa do Poder Legislativo, tramitou na Câmara Municipal o Projeto de Lei n.º 001/2013. Uma vez aprovado, foi encaminhado ao Prefeito Municipal, o qual deixou de sancionar tal Projeto de Lei, ao argumento de que a matéria, relativa à organização dos serviços e despesas públicas, é de iniciativa do Poder Executivo Municipal.  O Poder Legislativo, contudo, rejeitou o veto e, com fundamento no artigo 45, parágrafo 8º, da Lei Orgânica Municipal, promulgou a Lei que tomou o n.º 4.037/2013. Referiu que o Poder Legislativo, assim agindo, ao dispor sobre matéria de natureza administrativa, contrariou disposições das Constituições Federal e Estadual, além da Lei Orgânica do Município de Viamão. Postulou a concessão de liminar e, a final, a procedência do pedido (fls. 02/07). Juntou documentos (fls. 08/58).

A liminar pleiteada foi deferida (fls. 61/63).
O Procurador-Geral do Estado, citado, ofereceu a defesa da norma, nos termos do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual, pugnando pela manutenção do dispositivo questionado no ordenamento jurídico pátrio, face à presunção de sua constitucionalidade (fl. 73).

A Câmara Municipal de Vereadores, por sua vez, nas informações das fls. 77/79, requereu a improcedência da ação, sustentando que a matéria objeto da Lei n.º 4.037/2013 é de interesse público, já que visa a regulamentação e incentivo aos cuidadores de cães e gatos abandonados e ainda a retirada das ruas de centenas de animais em estado precário de saúde, para tratamento adequado e recuperação e posteriormente encaminhamento para adoção. 

É o breve relatório.

2. O dispositivo impugnado foi vazado nos seguintes termos:

LEI MUNICIPAL N.° 4.037/2013
AUTORIZA A CRIAÇÃO DE CADASTRO DE ONGs E PESSOAS QUE CUIDAM DE CÃES E GATOS ABANDONADOS, PARA FORNECIMENTO DE RECURSOS, A FIM DE AUXILIAR NOS GASTOS COM ESTES ANIMAIS, BEM COMO DISPOR PARA ADOÇÃO.

LUÍS ARMANDO CORRÊA AZAMBUJA, Presidente da Câmara Municipal de Viamão, no uso de suas atribuições legais;
Faço saber que a Câmara Municipal de Viamão aprovou e eu, nos termos do art. 45, §8º, da Lei Orgânica do Município, promulgo a seguinte Lei:
ART. 1º - Fica autorizado o Poder Executivo do Município de Viamão, a instituir o Cadastro e apoio financeiro a pessoas que cuidam em lugar particular, de cães e gatos abandonados no Município, destinando recursos Municipais para que estas pessoas possam dar uma sobrevivência digna a estes animais.

ART. 2º - Os proprietários de canil e/ou gatil, responsáveis pelos cuidados com cães e gatos abandonados deverão cadastrar- se para receber o benefício Municipal.

§ 1º - O cadastro será criado para que as pessoas que queiram adotar estes animais (cães e gatos) saibam que o animal está vacinado e com bons cuidados.

§ 2º - Os animais cadastrados serão acompanhados pela fiscalização Municipal a fim de saber:

I - Se os cães e gatos estão sendo alimentados, vacinados e recebendo os cuidados necessários a sobrevivência, e

II - Se os animais estão aptos para adoção.

ART. 3º - Apenas receberá o benefício, pessoas reconhecidas por este trabalho social, ou cadastradas em Organização Não Governamental preocupadas com o cuidado aos animais abandonados. Não obstante, que tiverem um sua posse 20 (vinte) ou mais cães e/ou gatos.

§ 1º- Com intuito de NÃO ser uma forma de geração de renda, o proprietário do canil e/ou gatil, será fiscalizado pela Vigilância Sanitária, em no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, deverá estimular a doação dos animais. Sob pena, de perder o benefício, quando estiver com o animal sem estimular a doação.

§2º- Quando o proprietário doar os animais e não permanecer com o número mínimo determinado para o ganho do auxilio, o mesmo dentro das conformidades receberá o auxilio pelos animais que ainda constam em sua posse.

§3º- O auxílio para cuidados de cães e/ ou gatos será determinado pelo poder Municipal, que determinará também a modalidade de pagamento em período mensal. Como forma de auxílio para banho, tosa, alimentação, tratamento médico, medicação, bem como melhorias necessárias ao bem-estar do animal.

ART. 4º- Quando o bairro receber o “Agente da Comunidade”, em parceria com a Prefeitura Municipal de Viamão aos bairros para que os cidadãos, e órgão responsável pela fiscalização, buscará os animais aptos para adoção, encontrados no bairro e irá disponibilizá-los para que as pessoas possam adotá-los.

Parágrafo Único - Quando o animal não for adotado, o mesmo retornará ao canil ou gatil responsável pelo seu asilo.

ART. 5º- Os animais recolhidos ou apreendidos, vagando pela rua e praças Municipais ou quaisquer locais de uso comum, públicos ou de acesso ao público, para fins de adoção, serão encaminhados para instituições cadastradas, no cadastro criado para o controle destes animais.

ART. 6º- Os canis e gatis só poderão funcionar mediante alvará de funcionamento expedido pelo órgão competente do Poder Executivo.

ART. 7º- A concessão de auto de licença de funcionamento ou de alvará de funcionamento pelos órgãos competentes da Prefeitura do Município de Viamão estará condicionada ao prévio cadastramento do interessado no Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária - CMVS.

ART. 8º- Os canis e gatis devem inscrever-se no Cadastro Municipal de Comércio de Animais - CMCA.

§ 1º - O Cadastro Municipal de Comércio de Animais - CMCA previsto no "caput" deste artigo deve ser criado no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a partir da publicação da presente lei, destinando-se à regulamentação dos criadores e comerciantes de animais no tocante ao 5 atendimento aos princípios de bem estar animal e resguardo da segurança pública.

§ 2º- O bem-estar animal é a garantia de atendimento às necessidades físicas, mentais e naturais dos animais, devendo estar livres de fome, sede e de nutrição deficiente; desconforto; dor, lesões e doenças; medo e estresse; e, por fim, livres para expressar seu comportamento natural ou normal.

§ 3º- Entre outras exigências determinadas quando da implantação do CMCA, os canis e gatis devem manter relatório discriminado de todos os animais comercializados, permutados ou doados, com respectivos números de RGA e adquirentes, que permanecerão arquivados pelo período mínimo de 5 (cinco) anos.

ART. 9º- Os responsáveis pelos canis e gatis devem requerer o cadastramento no Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária - CMVS por meio de formulário próprio, através do órgão competente da Vigilância Sanitária, apresentando, no ato do requerimento, a guia de recolhimento do preço público e da taxa porventura devidos.

Parágrafo Único - Os canis e gatis que, na data da publicação da presente lei, já possuam auto de licença de funcionamento ou alvará de funcionamento, expedidos pela Prefeitura do Município de Viamão ou licença sanitária de funcionamento expedida pelo órgão municipal de vigilância sanitária, terão o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para requerer o cadastramento de que trata o "caput" deste artigo.

ART. 10- A inspeção sanitária inicial do estabelecimento realizar-se-á depois de requerido o cadastramento no CMVS e, mediante laudo favorável, publicar-se-á, no Diário Oficial da Cidade, o número do respectivo cadastro.

§ 1º- A publicação referida no "caput" deste artigo será feita no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da emissão do laudo de inspeção sanitária favorável ao cadastramento, suspendendo-se sua fluência na hipótese de exigências sanitárias pendentes de atendimento pelo interessado.

§ 2º- A publicação de que trata o "caput" deste artigo dispensa a emissão de qualquer outro documento para a comprovação do cadastramento perante o Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária - CMVS de estabelecimentos ou de equipamentos de interesse da saúde.

ART. 11 - A inspeção do estabelecimento deve, necessariamente, incluir também a inspeção dos alojamentos dos animais, por médico-veterinário do órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses, que emitirá laudo relativo ao bem-estar dos animais alojados.

ART. 12 - Os estabelecimentos cadastrados no CMVS devem comunicar quaisquer alterações de responsabilidade técnica ou de representação legal, bem como alteração de endereço, modificações estruturais no estabelecimento, alterações no plantel (de espécie ou raça), e demais alterações pretendidas, diretamente ao órgão responsável pela coordenação da vigilância em saúde.

ART. 13 - O prazo de validade do cadastramento é de 1 (um) ano, contado da data da publicação do respectivo número no Diário Oficial da Cidade.

ART. 14 - Os canis e gatis devem atualizar seu cadastramento no CMVS, por meio de formulário próprio, sob pena de cancelamento do respectivo número cadastral.

§ 1º - O cancelamento do número de cadastro deve ser publicado, com a respectiva justificativa legal, no Diário Oficial da Cidade.

§ 2º - A reativação do número de cadastro deve obedecer aos procedimentos previstos no art. 9 da presente lei.

ART. 15 - Quando da atualização do cadastramento, o órgão responsável poderá proceder a vistoria sanitária no estabelecimento.

ART. 16 - Os animais apreendidos não procurados pelos proprietários no prazo 72 (setenta e duas) horas ficarão a disposição para adoção.

ART. 17- O município não será responsável por nenhuma indenização em caso de morte do animal apreendido.

ART. 18 - Os proprietários de canil e gatil cadastrados receberão apoio Municipal, incentivando a adoção e o controle de natalidade, proporcionando a castração comunitária .

ART. 19 - Comprovado o descaso e maus tratos, além da utilização pessoal do recurso destinado aos cuidados dos animais, o responsável pelo canil /ou gatil receberá uma multa a ser importa pelo Poder Municipal competente.

ART. 20 - O encarregado técnico pelo controle será um Médico Veterinário, podendo ser do quadro efetivo, conveniado ou contratado com serviço técnico veterinário.

ART. 21 - As despesas decorrentes desta lei correrão à conta de dotação orçamentária especificada pelo município.

ART. 22 - Esta Lei entra em vigor depois de decorridos 30 (trinta) dias da data de sua publicação. 

3. De plano, verifica-se que a Câmara Municipal de Vereadores de Viamão, por mais louváveis que possam ter sido as intenções dos Senhores Edis, invadiu competência privativa do Chefe do Poder Executivo local, ao regular matéria eminentemente administrativa, relativa à criação de cadastro de cuidadores de animais abandonados, para fornecimento de recursos, com o objetivo de auxiliar nos gastos.  
No caso, não havia espaço para a iniciativa do Poder Legislativo, porquanto, na melhor exegese do artigo 60, inciso II, alínea “d”, e do artigo 82, incisos II e VII, ambos da Constituição Estadual, aplicáveis aos Municípios por força do disposto no artigo 8º, caput, da referida Carta, incumbe ao Chefe do Poder Executivo, privativamente, a iniciativa de leis que versem sobre atribuições das Secretarias e órgãos da Administração Pública, bem como dispor sobre a organização e o funcionamento da administração municipal, in verbis:

Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.
Art. 60 - São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

[...]

II - disponham sobre:

[...]

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.
Art. 82 - Compete ao Governador, privativamente:

[...]

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

[...]

VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual;

[...] 

Ademais, a legislação questionada importa em aumento de despesa para a administração pública municipal, sem a devida previsão orçamentária, o que também é vedado, modo expresso, no âmbito da Carta Estadual, por meio do disposto nos artigos 149, incisos I, II e III, e 154, inciso I, ambos da Carta Estadual, como se vê:

Art. 149 - A receita e a despesa públicas obedecerão às seguintes leis, de iniciativa do Poder Executivo:

I - do plano plurianual;

II - de diretrizes orçamentárias;

III - dos orçamentos anuais.

Art. 154 - São vedados:

I - o início de programas ou projetos não incluídos nas leis orçamentárias anuais;
Nessa senda, esse Colendo Tribunal de Justiça do Estado:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 3.949, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2011, DO MUNICÍPIO DE VIAMÃO, QUE INSTITUI CURSO PRÉ-VESTIBULAR GRATUITO. VÍCIO DE ORIGEM. MATÉRIA DE INICIATIVA PRIVATIVA DO PREFEITO. AUMENTO DE DESPESA. VÍCIO MATERIAL. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. OFENSA AOS ARTS. 5º, 8º, 10, 60, II, "D", 82, VII, 149, I, II E III, E 154, I, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. A Lei nº 3.949/2011, do Município de Viamão, ao criar atribuições às Secretarias de Educação e de Assistência Social, bem como ao estabelecer que o Curso Pré-Vestibular gratuito funcionará nos prédios escolares da rede pública municipal, durante a semana no período noturno e aos sábados durante o dia, imiscuiu-se na organização e funcionamento da Administração. O que inquina de inconstitucionalidade a norma é exatamente o vício de iniciativa, considerando que a competência legislativa para regular tal matéria é do Chefe do Executivo. Há, pois, ingerência do Poder Legislativo em matéria de competência exclusiva do Poder Executivo Municipal, violando o princípio constitucional da independência e harmonia dos Poderes, em ofensa ao disposto nos artigos 5º, 8º, 10, 60, II, "d", e 82, VII, da Constituição Estadual. Para dar atendimento ao estabelecido na Lei Municipal nº 3.949/2011, haverá aumento de despesas, sem a devida previsão orçamentária, o que afronta os arts. 149, I, II e III, e 154, I, da Carta Estadual, incorrendo em inconstitucionalidade material. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70052729571, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em 13/05/2013)

Trata-se, assim, de iniciativa reservada ao Chefe do Executivo, não podendo, a Câmara de Vereadores, tomar a iniciativa de projetos que visem dispor sobre essa matéria, sob pena de, em caso de usurpação da iniciativa, eivar de inconstitucionalidade o texto legal daí decorrente.

Este o entendimento de Hely Lopes Meirelles
:

A iniciativa reservada ou privativa assegura o privilégio do projeto ao seu titular, possibilita-lhe a retirada a qualquer momento antes da votação e limita qualitativa e quantitativamente o poder de emenda, para que não se desfigure nem se amplie o projeto original; só o autor pode oferecer modificações substanciais, através de mensagem aditiva. No mais, sujeita-se a tramitação regimental em situação idêntica a dos outros projetos, advertindo-se, porém, que a usurpação de iniciativa conduz à irremediável nulidade da lei, insanável mesmo pela sanção ou promulgação de quem poderia oferecer o projeto.

Destarte, evidente a inconstitucionalidade da norma impugnada, a qual dispõe sobre matéria administrativa própria do Poder Executivo, tema reservado à iniciativa do Prefeito Municipal. 
Necessário ressaltar, ainda, que a lei objurgada positiva flagrante desrespeito ao princípio da harmonia e independência entre os poderes, consignado no artigo 10 da Constituição Estadual. Quis o constituinte estadual, nos moldes do regramento constitucional federal, permitir, por meio de reserva expressa, quanto à deflagração do processo legislativo em certas matérias, a própria materialização do princípio da independência e da harmonia entre os poderes. 

Portanto, o legislador municipal não dispõe de liberdade absoluta ou plenitude legislativa, face às limitações impostas pelo ordenamento constitucional. A iniciativa para o processo legislativo – transposta, no caso em exame, ao Prefeito Municipal – é condição de validade do próprio processo legislativo, do que resulta, uma vez não observada, a ocorrência de inconstitucionalidade formal, nos termos do já realçado. 
Nessa trilha, é oportuno compilar os seguintes julgados recentes desta Corte, que destacam a existência de vício insanável de iniciativa em hipóteses semelhantes à dos autos:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL QUE REGULA O TRANSPORTE ESCOLAR NO MUNICÍPIO. MATÉRIA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. VÍCIO DE INICIATIVA. É inconstitucional lei municipal, de iniciativa do Poder Legislativo, que regula o serviço público de transporte escolar, definindo o tipo de serviço, os usuários, os veículos utilizados e a modalidade do Alvará e a licença pelo Poder Público. Vício formal. Iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo. Ofensa aos artigos 60, II, letra ‘d’, e art. 82, II e VII, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70044000081, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio Heinz, Julgado em 06/08/2012)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PISO SALARIAL. DATA BASE. LEI ESTADUAL N° 13.436/2010, DE INICIATIVA PARLAMENTAR. PERDA DE OBJETO DE PARTE DO ATO NORMATIVO IMPUGNADO. VÍCIO DE INICIATIVA RECONHECIDO. 1. Em razão do advento da Lei Estadual n° 13.715, de 13 de abril de 2011, de iniciativa do Chefe do Poder Executivo, que dispõe sobre o reajuste do piso salarial no exercício de 2011, houve a perda superveniente de parte do objeto da presente ação. Extinção parcial do processo sem julgamento de mérito. 2. A Lei Complementar n° 103/2000, ao regulamentar a competência dos Estados e do Distrito Federal para instituição do piso salarial de que trata o art. 7°, inciso V, da Constituição Federal, estabeleceu expressamente a necessidade de lei de iniciativa do Poder Executivo. O ato normativo questionado possui vício formal de inconstitucionalidade, porquanto o projeto de lei teve iniciativa no âmbito do Poder Legislativo, invadindo a competência privativa do Poder Executivo. Hipótese em que restaram violados os artigos 52 e 53 da Constituição Estadual, que estabelecem as matérias de competência da Assembleia Legislativa para deflagrar o processo legislativo, dentre as quais não se encontra a relacionada ao piso salarial. Caso em que também houve ofensa ao princípio constitucional da independência e harmonia entre os Poderes (art. 5º da Constituição Estadual). JULGARAM EXTINTA EM PARTE A AÇÃO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO; NO MAIS, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70041779034, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Isabel Dias Almeida, Julgado em 04/06/2012)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. NORMA MUNICIPAL QUE ESTABELECE A POSSIBILIDADE DE AGENDAMENTO TELEFÒNICO DE CONSULTAS PARA PACIENTES IDOSOS E PARA PESSOAS PORTADORAS DE NECESSIDADES ESPECIAIS DO MUNICÍPIO DE IJUÍ. NORMA DE INICIATIVA DO PODER LEGISLATIVO, EM MATÉRIA DE COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DO PODER EXECUTIVO. GERAÇÃO DE DESPESAS SEM PRÉVIA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA, INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL E MATERIAL. Há inconstitucionalidade formal e material na lei municipal que estabelece a possibilidade de agendamento telefônico de consultas para pacientes idosos e para pessoas portadoras de necessidades especiais do município de Ijuí, por vício de iniciativa, interferindo na autonomia, independência e harmonia dos poderes, gerando despesas sem prévia dotação orçamentária. Precedentes do Órgão Especial do TJRGS. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70047652995, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Eduardo Zietlow Duro, Julgado em 07/05/2012)

Por tudo isso, clara a inconstitucionalidade da lei municipal objurgada, impondo-se o acolhimento do pedido.

4. Do exposto, opina o Ministério Público no sentido de que seja julgada procedente a presente ação direta de inconstitucionalidade, retirando-se, do ordenamento jurídico pátrio, a Lei Municipal nº 4.037/2013 do Município de Viamão, por afronta ao disposto nos artigos 8º, caput, 10, 60, inciso II, alínea “d”, e 82, incisos II e VII, todos da Constituição Estadual.

Porto Alegre, 23 de julho de 2013.

IVORY COELHO NETO, 
Procurador-Geral de Justiça, em exercício.
CAR/LCCW
� MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. 16ed. São Paulo: Malheiros, 2008, p. 676. 
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